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1. Todo o nascimento tem algo de misterioso: coloca a inteligência 
no limiar do desconhecido, ou seja, no problema da origem primeira dos fenó- 
menos humanos. «Deus quer, o homem sonha, a obra nasce» — escreveu 
Fernando Pessoa. E, quando os movimentos registados na orogenia da His- 
tória são passíveis de explicações contraditórias, 'o facto por certo deve 
significar que a ciência ainda não encontrou para eles uma suficiente e 
clara justificação. 

No plano da sociologia aplicada, raros são os casos de relação directa 
e exclusiva entre o antecedente e o consequente. As causas são múltiplas e 
difíceis de enunciar por ordem de prioridade; e com frequência os efeitos 
Iniciais se tornam em motor de desenvolvimentos subsequentes. Todavia, 
a complexidade efectiva dos problemas — contraposta à simplicidade linear 
das opiniões mais apressadas — não constitui razão para os não exami- 
narmos ... Tenta-lo-ei fazer quanto ao enigma que tantas vezes representa 
a origem de uma nação. 


2. Os organicistas do século XIX descreveram as nações com realismo 
pitoresco, mas não lograram explicar os grandes motivos da sua constitui- 
ção. E o materialismo subsequente, face à doutrina dos «homens providen- 
ciais», quis olhá-la como um facto, material e causado, ou melhor, como a 
resultante de: simples convergências factuais. 
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Ora decerto estas existem ou tendem a existir. Contudo, já é menos 
claro o problema quando as procuramos identificar e enumerar: a pró- 
pria identidade da língua — a primeira a ser comummente indicada — não 
é aglutinadora bastante, pois há nações perfeitamente separadas apesar 
de utilizarem a mesma língua; e fácil é apontar velhos países sem língua 
própria, ou com mais de uma. Aliás, assiste-se hoje ao recrudescimento do 
regionalismo linguístico, mesmo em estados acentuadamente unitários, como 
a França; e o melhor conhecimento das realidades concretas revela a exis- 
tência de países americanos onde, contra a opinião corrente, o espanhol 
não constitui língua única, e nem sequer a mais falada pela população. 

Por outro lado, as identidades de base não surgem de repente: têm 
quase sempre, um longo período de formação. E todas emergem de um 
tronco sociológico semelhante: a convivência de um conjunto humano num 
território mais ou menos determinado. Porém, esta explicação directa é dificil- 
mente quantificável e ainda menos se revela capaz de justificar os casos 
em que, mesmo assim, nenhum idioma se define como veicular. — Aplicadas 
ao caso da Suiça, com quatro línguas numa pequena área geográfica, várias 
religiões e opções regionais muito acentuadas, as soluções clássicas torna- 
riam enigmática uma das mais antigas e fortes nacionalidades da Europa. 
E que dizer da «nação israelita», dispersa pelo mundo desde a Diaspora 
até à actualidade, sem nunca haver perdido um minimo de coesão? 

Sinto relutância, por isso, em aceitar a nação como resultante necessária 
de um mero conjunto de identidades de facto, que ninguém conseguiu 
enunciar com rigor e sem que, relativamente a cada uma, logo surjam 
flagrantes excepções. E a explicação do fenómeno não logra tornar-se muito 
mais evidente quando se faz acrescer, ao esquema de raiz materialista atrás 
citado, a posse de um mínimo de passado em comum. — Para melhor o 
compreendermos, vejamos um exemplo actual. 


3. O complicado xadrês político da África contemporânea resulta de um 
conjunto de acontecimentos recentes. Quando, no século XIX, a Europa se 
voltou para o continente onde nos encontrávamos há mais de quatrocentos 
anos, três países tentaram talhar para si uma parte dele, unindo ao longo dos 
paralelos a costa à contra-costa, ou seja, o Atlântico ao Oceano Índico. 
E assim, a França quis ligar o Senegal à Somália (quer dizer: Dakar 
a Djibuti); a Alemanha pretendeu ocupar uma vasta zona central, do golfo 
da Guiné ao canal de Moçambique (isto é, dos Camarões ao Tanganica); 
e Portugal sonhou e realizou, através dos sertões, as viagens de Angola 


a Moçambique das quais resultou o «mapa cor de rosa». 


Ultimatum de 1890 
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Um nuarto país orientou a penetração no sentido vertical, e não no sen- 
tido horizontal: a Inglaterra que, detendo a foz do Nilo e a África austral, 
procurou abrir a célebre estrada do Cabo ao Cairo. E como só ela concre- 
tizou a gua política, disso resultou ter chocado com todos os outros países 
europeus] cujas maiores esperanças africanas conseguiu frustrar. Deste modo, 
enfrentou e venceu a França no Sudão; e vem à memória Fachoda e o 
encontro Ido general Kitchener com o explorador Marchand. Depois disso, 
anulou oNpropósito alemão no congresso de Berlim e sobretudo na guerra 
de 1914. 

Em resultado disto, quase toda a África se transformou num continente 
dividido artificialmente nos gabinetes e nas chancelarias europeias, por deci- 
sões sem a menor ligação com as suas realidades geográficas, históricas, 
étnicas, socio-económicas e socio-culturais. E como a descolonização acom- 
panhou a divisão política (e até administrativa) das potências ocupantes, 
do exposto — em que pouco se atenta — resultou nos últimos anos a criação 
de numerosos «projectos de nações», quase todos traçados à margem, quando 
não ao invés, das identidades de base e até do passado histórico dos respec- 
tivos habitantes. 

Estas as realidades. E todavia não impedem a progressiva transfor- 
mação desses embriões de nação em nações verdadeiras. Bem pode acon- 
tecer, pelo menos na maioria dos casos, que até venham a definir-se como 
tais, e com certa rapidez. 

A actualidade dá-nos pois um ensejo, talvez único, para examinar em 
extensão este fenómeno. Repete ante os nossos olhos o que, apesar de tudo 
em condições bastante diferentes, teve lugar na América no fim do séc. XVIII 
e durante a primeira metade do séc. XIX. E assim nos habilita com um 
grande número de elementos merecedores de reflexão. 

Tendemos muitas vezes a querer explicar os acontecimentos do passado 
à luz dos critérios da nossa época, esquecendo que cada uma tem parâ- 
metros próprios e se torna necessário por isso encontrar situações quanto 
possíveis paralelas, se queremos que as comparações não sejam ilusórias 
ou contrárias à verdade. Ora sempre se constituíram nações e estas se 
transformaram em estados, ou vice-versa. Mas isso tem lugar em condi- 
ções por vezes muito diversas entre si. 

Sob o ponto de vista sociológico (que a História creio não desmentir), 
a época em que Portugal se definiu na península tem muito de paralelo 
com os grandes surtos de definição de nacionalidades ou de países: a queda 
do Império romano, a divisão dos senhorios de Carlos Magno e a descolo- 
nização do continente negro. Não resulta a semelhança de condições epocais 
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equiparáveis. Resulta apenas de em todos eles se haver desenvolvido, 
em determinado grande espaço e por motivos políticos ou militares, um 
condicionalismo propício a originar ou facilitar um acentuado movimento 
no sentido de aparecerem à luz da História numerosos embriões de nações 
ou de Estados, alguns dos quais logram depois sobreviver e outros não. 
E porquê estes futuros diferentes? — Isto conduz a outras considerações. 


4. Na verdade, e como disse atrás, seria absurdo desconhecer que as 
identidades materiais nos gregarismos humanos e alguma herança da his- 
tória são condicionantes favoráveis ao nascimento das nações. O que se 
pergunta é se estas são, apenas, o resultado disso. 

Todos conhecemos a tendência antiga no sentido de explicar os aconte- 
cimentos pelo que, em politologia, se tem chamado a teoria «dos homens 
providenciais». Eles surgiram, como enviados de Deus ou resultantes dos 
anseios dos povos, sempre que uma grande aspiração da grei se pro- 
curasse concretizar. E a esta forma, algo simplista, de apresentar os 
fenómenos se tem contraposto a teoria dialéctica do enfrentamento das 
forças económicas, na busca permanente de sinteses a sucessivamente ultra- 
passar. A teoria anti-heróica do marxismo ortodoxo transfere do homem 
para os homens, o papel de principal ou de único criador da vida e da 
História. Mas para os homens considerados, tão somente, como a acção 
material que eles exerçam. 

Os acontecimentos actuais facultam-nos um campo vasto de observação 
e reflexão. E creio poder afirmar, com base numa e na outra, que tão 
importante como as identidades de base é sem dúvida o elemento volitivo 
do fenómeno: a vontade de viver em comum e de em comum prosseguir 
as finalidades próprias do gregarismo populacional. As identidades de base 
condicionam a vontade humana, inclinam-na, fazem-na pender para uma 
opção. Mas a vontade dos homens cria o cimento das nações. Este as faz 
permanecer e, por estranho paradoxo, lhes assegura, com o decorrer da 
idade, cada vez maior estabilidade e duração. 

As condições políticas favoráveis são utilíssimas para que uma expe- 
riência nacional se concretize. E a revelação de chefes emerge do sentido 
de liderança natural dos homens, quando a um agrupamento se apresentam 
ocasiões propícias para definir e realizar um objectivo comum. 

Mas, no nascer de uma nação é difícil — repito — indicar relações 
necessárias de causa para efeito. Deparam-se-nos conjuntos de causas, crono- 
logicamente separadas, algumas imediatas, e outras que só pouco a pouco 
se mostram determinantes dos acontecimentos. E, como tantas vezes sucede 
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na vida colectiva ou individual, o efeito torna-se muitas vezes em razão-de-ser 
e influencia a direcção do futuro ou, sobretudo, o ritmo e a velocidade da 
sua concretização. 


É esta vontade que a transtemporaliza, ligando — como é lugar comum 
dizer — os túmulos dos avós ao berço dos netos. Em consonância por- 
tanto com o que de há muito tenho defendido, considerarei a nação como 
um conjunto de homens que, tendo a uni-los um passado (já definido ou a 
definir-se) e um conjunto de identidades morais e materiais, querem viver 
em comum e em comum participar do destino do agregado que constituem. 


5. Chegados a este ponto, ocorre perguntar: mas por que razão quer 
um grupo de homens viver em comum? Não será mais simples reconhecer 
que, pelo menos na idade média, as nações nasciam a golpes de montante 
dos chefes militares? — Examinemos separadamente os dois problemas. 

A razão de ser do desejo de viver em comum é, em muitos casos e 
à primeira vista, dificilmente passível de explicação racional. Tem o mis- 
tério último dos nascimentos ... Todavia, e sem menosprezar, também aqui, 
a importância das identidades de base (e do natural desejo de as proteger), 
creio que a razão mais importante é a existência de uma tareja colectiva, 
definidora de unidade. Pode esta ser política e muitas vezes o é: no caso 
português, terá sido, talvez, o desejo de defesa contra a hegemonia do 
reino de Leão e o propósito de continuar autonomamente a marcha para 
o sul. Pode também provir de factos ocasionais ou de reacções de base 
emocional, desde que persistentes. Pode até ser contrária a soluções mais 
aconselháveis, no puro plano dos interesses e da lógica formal. Mas tem 
de existir, para um fenómeno humano gregário se transformar em base 
suficiente para uma comunidade nacional. 


O aparecimento oportuno destes actuou como ele- 
mento catalizador decisivo para a eclosão e a subsequente estabilização do 
fenómeno, pois os movimentos populares são em regra fugazes e carecem 
de quem os interprete, estruture e lhes dê continuidade. Pode ser que, em 
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algum caso, um simples comando militar haja, do nada, conseguido criar uma 
nação; porém, o mais frequente é — apenas — ser capaz de a revelar e, por 
sua mão fazer vir, ao domínio dos factos políticos, uma vontade colectiva 
que, antes dele, não tivera ainda suficiente expressão exterior. E por outro 
lado, todas as épocas estão cheias de exemplos de guerreiros ilustres cuja 
obra não perdurou: com a sua morte ou pouco depois, tudo foi voltando à 
situação anterior. — Lembremo-nos, como exemplo, de que, na época da inde- 
pendência portuguesa, existiam vários condados com estatuto semelhante ao 
longo dos Pirineus, e alguns também vassalos da Santa Sé. Em Navarra, 
no Aragão, na Catalunha, houve chefes militares de renome. E isso não 
impediu a progressiva unificação, em detrimento das veleidades autono- 
mistas. Não será lógico, portanto, admitir que algo de particular já então 
caracterizaria o reino de Portugal? E que, no meio da infixidês da penin- 
sula, os portugueses queriam mesmo viver em comum? 


6. Para quem pense assim, e mormente para quem considere que o 
exposto quanto à formação das nações é uma realidade natural (que as 
vicissitudes da história só formalmente fazem variar), a independência de 
Portugal no século XII encontra raízes na herança das estruturas rudimen- 
tares desenvolvidas, desde a pré-história, nesta estreita zona entalada entre 
a meseta ibérica e o mar. E com o rodar dos tempos acrescentaram-se-lhes 
as sequelas do reino dos suevos, da relativa autonomia durante o período 
visigótico e, sobretudo, da presúria portucalense. 


Como que constituiriam um embrião nacional, em torno sobretudo da 
influência e do prestígio dos Senhores do castelo de Guimarães. 

A ser deste modo, a tese de uma simples insurreição de tipo feudal fica 
prejudicada. E a acção do primeiro Rei, tal como a de seu pai e de sua mãe, 
integram-se na percepção habitual (embora contraditória) dos líderes, rela- 
tivamente às condições do momento. A independência do nosso país cul- 
minaria pois um processo histórico alicerçado nas identidades do povo 
e na vontade comum (talvez difusa neste, mais esclarecida no escol) 
de constituir uma comunidade específica, organizada segundo os modelos da 
época. E nisto ela terá encontrado depois o escudo necessário para fazer 
frente às vicissitudes de um período tão difícil da história peninsular e à 
acção centrípeta e unificadora de Castela e dos seus reis. 
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Por tudo isto, um historiador como Pierre David refere a «consciência 
para-nacional» portucalense, que no encontro de S. Mamede testa um con- 
junto de identidades, algumas nascidas há muito, talvez até antes ainda 
dos tempos históricos, com a possível definição de uma cultura peninsular 
maritima e galaico-portuguesa. ^o lado dessas identidades, a vontade de 
viver em comum vem recebida de D. Mumadona e dos velhos condados 
do Porto e de Coimbra, que D. Henrique de Borgonha — o príncipe citado 
no romance do Cid Campeador — soube compreender e incrementar. 

Exemplo de uma criação nacional dentro dos princípios atrás referi- 
dos, não faltou a Portugal o desejo esclarecido do escol e a revelação opor- 
tuna de chefes. A esse escol se refere Eça de Queiroz, ao falar nos vagos 
senhores godos que nessas regiões mantinham castelo e terra murada, 
quando os barões francos desceram, com pendão e caldeira, na hoste do 
Borguinhão. Dele faziam parte, certamente, os barões e os cavaleiros que 
se bateram em Cerneja, em S. Mamede e em ÃÁrcos-de-Valdevez; e, a seu 
lado, os clérigos e os letrados que deram estrutura espiritual e administra- 
tiva ao novo país, e tem representação mais saliente num D. João Peculiar, 
nos grandes bispos da primeira dinastia, nos Dom priores de Guimarães e 
nos monges de Alcobaça. E o povo — o «bom povo» de que falou mais tarde 
Fernão Lopes — com os seus cavaleiros vilões e os seus artesanos e mes- 
teirais, que na crise do século XIV tanto ajudou a consolidar a indepen- 
dência, conseguida dois séculos antes. 

Sob o ponto de vista sociológico, era esse povo um produto da misce- 
genação das populações autóctones com os romanos e os bárbaros (sobre- 
tudo suevos e godos), mais tarde com os invasores muçulmanos e, desde 
sempre, com núcleos significativos de judeus. A este extremo limite da 
terra, frente à imensidão dos caminhos desconhecidos do mar, muitas etnias 
chegaram e não puderam ir mais além: aqui se cruzaram, imprimindo, 
ao país assim criado, unidade na multiplicidade e permanência na trans- 
formação. Definindo um temperamento, bem perto de nós nasceu, feita em 
cantiga, a primeira voz de uma língua peninsular. E tudo isto foi baptizado 


pela Boa-Nova da redenção pelo Amor. 


7. Na terra portucalense, o Portugal histórico pela primeira vez se 
encontrou com o eterno personagem do seu drama e da sua grandeza: o 
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mar. Lançado na gesta das terras longinquas, breve se verificou nele um 
facto que a sociologia e a politilogia contemporâneas registam com sur- 
presa: pouco foi preciso publicar como novas leis porque, desde os primór- 
dios da nacionalidade, o país se habituara a viver em sistemas políticos e 
administrativos fundados .na diversidade de povos e de estruturas culturais. 

Se não erro na interpretação que lhe dou, a formação histórica da 
nação e do estado português é pois a conclusão lógica de um processo 
coerente, embora não custe admitir que nem sempre os contemporâneos e 
intervenientes disso tivessem consciência total. Mas é uma lição da his- 
tória que os Senhores de Guimarães nos deram e continua hoje a ter valor: 
até pela força da evolução que, no plano humano, fez nascer o nosso país, 
«ser português» representa, acima de tudo, ter uma atitude perante os pro- 
blemas. Não é simplesmente um facto. 


8. Desde sempre me impressionou a atenção limitada que muitos dos 
nossos historiadores (sem que Herculano constitua excepção) dedicam aos 
aspectos sociológicos necessariamente subjacentes ao fenómeno histórico da 
independência de Portugal. 

Eram as condições de então radicalmente diversas das actuais, pelo 
que seria errado extrapolar para o século XII as conclusões de quaisquer 
estudos contemporâneos sobre motivações globais. Todavia, a natureza do 
homem não mudou, nem mudará. E talvez não seja inconveniente ponderar 
também estes aspectos, no definir de ideias sobre a origem e os primeiros 


tempos do nosso país. 


